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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : PAULO SERGIO SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO RISSO - SP441160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do

egrégio Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas
corpus, por meio do qual se buscava a fixação de regime prisional mais
brando ao agravante, condenado a 6 anos de reclusão, em regime fechado,
pela prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006. Acaput
defesa alega ausência de fundamentação idônea para o regime fechado, por
considerar favoráveis as circunstâncias judiciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em averiguar a existência de

flagrante ilegalidade na imposição do regime inicial fechado, notadamente
diante da tese de que a decisão se baseou apenas na gravidade abstrata do
delito, sem elementos concretos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão impugnada considerou expressamente a quantidade e a

variedade dos entorpecentes apreendidos como fundamento concreto e idôneo
para fixação do regime fechado, em conformidade com o art. 33, § 3º, do
Código Penal e com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4. A jurisprudência consolidada do STJ admite o agravamento do
regime com base em circunstâncias fáticas do caso concreto, como
quantidade expressiva de droga, no caso, 523,14g de maconha; 182,80g de

Documento eletrônico VDA48436023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 24/06/2025 13:14:55
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: 0060708a-0669-489a-9cfc-ef163b8a32ef



haxixe; 329,28g de crack; e 2,3kg de cocaína, independentemente da pena
aplicada e da primariedade do réu.

5. Inexistindo manifesta ilegalidade ou constrangimento ilegal
flagrante, não se justifica o afastamento da jurisprudência que veda habeas

 substitutivo de recurso próprio, tampouco a concessão da ordem decorpus
ofício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do

egrégio Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas
corpus, por meio do qual se buscava a fixação de regime prisional mais
brando ao agravante, condenado a 6 anos de reclusão, em regime fechado,
pela prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006. Acaput
defesa alega ausência de fundamentação idônea para o regime fechado, por
considerar favoráveis as circunstâncias judiciais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em averiguar a existência de

flagrante ilegalidade na imposição do regime inicial fechado, notadamente
diante da tese de que a decisão se baseou apenas na gravidade abstrata do
delito, sem elementos concretos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão impugnada considerou expressamente a quantidade e a

variedade dos entorpecentes apreendidos como fundamento concreto e idôneo
para fixação do regime fechado, em conformidade com o art. 33, § 3º, do
Código Penal e com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4. A jurisprudência consolidada do STJ admite o agravamento do
regime com base em circunstâncias fáticas do caso concreto, como
quantidade expressiva de droga, no caso, 523,14g de maconha; 182,80g de
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haxixe; 329,28g de crack; e 2,3kg de cocaína, independentemente da pena
aplicada e da primariedade do réu.

5. Inexistindo manifesta ilegalidade ou constrangimento ilegal
flagrante, não se justifica o afastamento da jurisprudência que veda habeas

 substitutivo de recurso próprio, tampouco a concessão da ordem decorpus
ofício.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta
Corte que indeferiu liminarmente o . habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos, 2 meses e
15 dias de reclusão, e ao pagamento de 520 dias multa, no regime fechado, pela prática
do crime previsto nos artigo 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Inconformados, defesa e Ministério Público interpuseram recurso de apelação,
tendo sido o recurso defensivo parcialmente provido para reduzir a pena-base. Já o
recurso ministerial foi provido para reconhecer a agravante do art. 40, III, da Lei n.
11.343/2006, reajustando a pena do réu para 6 anos de reclusão, em regime inicial
fechado, além de 600 dias-multa.

Sobreveio a impetração de , em substituição a recurso próprio,habeas corpus
objetivando a concessão da ordem de modo a abrandar o regime prisional.

Na inicial, a defesa alegou que não houve fundamentação idônea para fixação
de regime inicial de cumprimento da pena mais gravoso considerando o disposto no art.
33, § 2º, do CP, já que as circunstâncias judiciais são favoráveis, tendo sido considerada
somente a gravidade abstrata do delito e sua hediondez.

O foi indeferido liminarmente (fls. 105-108).habeas corpus 

No regimental (fls. 113-118), a agravante busca a reforma da decisão
monocrática, pleiteando o conhecimento do  e a concessão da ordem, noshabeas corpus
termos requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos,
foi assim proferida (fls. 106-108):

[...] Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação quanto ao regime inicial de cumprimento da pena:

No que se refere ao regime inicial, tendo em vista a natureza do crime de
condenação, tido como equiparado a hediondo, e à luz das circunstâncias
concretas, como a enorme quantidade e variedade de drogas já bem
especificada no parágrafo anterior (a que me reporto pela técnica da
fundamentação aliundi), restou bem aplicada a forma do fechado, com base no

, sobartigo 33, § 3º, do Código Penal, descabendo qualquer abrandamento
pena de se ignorarem todos os elementos de maior gravidade do presente caso,
particularmente pela força dispersiva de tanta droga no interior paulista.
Importante ressaltar ainda, por derradeiro, que o artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072
/1990, ainda vigente no ordenamento brasileiro, impõe, como regra, o regime
mais gravoso a delitos hediondos e seus equiparados (fl. 400, grifo meu).

 
Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, para a fixação do regime inicial de

cumprimento de pena o julgador deverá observar a quantidade de pena aplicada, a
primariedade do réu e a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Além
disso, devem ser observados os enunciados das Súmulas n. 440 do Superior Tribunal de
Justiça, e nºs. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, segundos os quais é vedada a fixação
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta somente
com base na gravidade abstrata do delito.

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ e a legislação pátria, acima citada, é
considerada motivação idônea para o fim de imposição de regime mais severo do que a pena
aplicada: a) a reincidência, ainda que não seja específica (§ 2º do art. 33 do CP); b) a
existência de circunstância judicial desfavorável, nos termos do art. 59 do CP (§ 3º do art.
33 do CP) e; c) a gravidade concreta do delito.

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ e a legislação pátria, acima citada, é
considerada motivação idônea para o fim de imposição de regime mais severo do que a pena
aplicada: a) a reincidência, ainda que não seja específica (§ 2º do art. 33 do CP); b) a
existência de circunstância judicial desfavorável, nos termos do art. 59 do CP (§ 3º do art.
33 do CP) e; c) a gravidade concreta do delito, que no tráfico pode ser avaliada pela
quantidade, variedade e espécie de entorpecente apreendido. Havendo condenação por
crime de tráfico, ainda dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 sobre duas outras
circunstâncias judiciais preponderantes - a natureza e a quantidade de droga - que, se
desfavoráveis, autorizam, além da majoração da pena-base na primeira fase da dosimetria da
pena, a fixação de regime mais gravoso quando considerada a sanção imposta (AgRg no HC
n. 910.018/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024).

Nesse sentido, ainda vale citar os seguintes julgados: EREsp n. 1.970.578/SC, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, DJe de 6.3.2023; AgRg no AgRg no AREsp n.
2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 6.6.2024; AgRg no
HC n. 836.416/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.5.2024;
AgRg no HC n. 859.680/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
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14.2.2024; AgRg no HC n. 842.514/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 901.630/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 905.390/SP, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no AREsp n. 2.465.687/SP,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 11.6.2024; AgRg no HC n. 910.018
/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024; RvCr n. 5.906/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 5.6.2024; AgRg no HC n.
895.226/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 24.5.2024; AgRg no
HC n. 898.119/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 16.5.2024;
AgRg no HC n. 910.018/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024.

Acresça-se que, de acordo com a Súmula n. 269 do STJ, é admissível a adoção do
regime prisional semiaberto para reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro
anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois, conforme
se extrai do trecho do acórdão supratranscrito, há elemento idôneo para a fixação do regime
fechado, em especial a quantidade expressiva de droga apreendida.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
 

De fato, o regime prisional foi agravado acertadamente diante da grande
quantidade e variedade das drogas apreendidas (523,14g de maconha; 182,80g de
haxixe; 329,28g de crack; e 2,3kg de cocaína - fl. 47), elementos que demonstram maior
gravidade da conduta, consoante pacífica jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO.
FUNDAMENTAÇÃO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIA CONCRETA E IDÔNEA.
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. DETRAÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em relação ao regime, como é cediço, em se tratando de tráfico de entorpecentes,
desde o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do HC n. 111.840/ES, inexiste a
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e
equiparados, determinando, também nesses casos, a observância do disposto no art. 33, §§
2º e 3º, c/c o art. 59 do Código Penal.

2. A quantidade e/ou natureza de drogas apreendidas (870,5 g de crack) constitui
elemento idôneo para justificar a imposição de regime mais gravoso, de acordo com o
disposto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, § 3º, do Código Penal e em consonância
com o entendimento desta Corte.

3. Quanto ao argumento de detração da pena, verifico que a matéria se trata de inovação
recursal, não tendo sido apresentada no habeas corpus

4 . Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 897.458/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , [gn].)9/4/2024 16/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HA BEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

REDUTOR DA PENA. INAPLICABILIDADE. TRÁFICO INTERESTADUAL.
ORGANIZAÇÃO. PLANEJAMENTO. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acordão impugnado considerou, não apenas a quantidade de drogas, 1.080kg de
maconha, mas também as circunstâncias do delito, a organização, planejamento,
participação de outros agentes e o tráfico interestadual para afastar a aplicação da minorante
do tráfico privilegiado.

2. A despeito da pena ser superior a 4 anos e inferior a 8 anos, a autorizar, em princípio,
a fixação do semiaberto deve ser mantido o regime fechado, ante a existência da
circunstância judicial negativa referente à quantidade de drogas apreendidas.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 878.517/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado

em , DJe de , [gn].)15/4/2024 18/4/2024

 
Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Dr(a). FERNANDO AUGUSTO RISSO, pela parte: AGRAVANTE: PAULO SERGIO
SANTOS DA SILVA.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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